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EDITAL 
 

 

HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE OITO FRAÇÔES AUTÓNOMAS 

DESTINADAS A COMÉRCIO, LOCALIZADAS NOS BLOCOS B1, B2 E B3 

DO COMPLEXO HABITACIONAL DE POLDRÃES, SITO NA RUA NOVA 

DE POLDRÃES, FREGUESIA DE VILA DAS AVES, CONCELHO DE 

SANTO TIRSO 

ALBERTO MANUEL MARTINS DA COSTA, PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTO TIRSO: 

Faz saber, que de harmonia com o seu despacho de 13 de outubro de 2020, 

proferido ao abrigo de competência delegada por deliberação da câmara 

municipal de 06 de junho de 2019, e nos termos da alínea cc) do n.º 1 do 

artigo 33.º da Lei 75/2013, de 12 de setembro, vai proceder-se à alienação, 

em hasta pública, de 8 (oito) frações autónomas destinadas a comércio, 

localizadas no Bloco B1, B2 e B3 do Complexo Habitacional de Poldrães, na 

freguesia de Vila das Aves, propriedade do Município de Santo Tirso, 

conforme Programa do Procedimento que a seguir se publicita. 

A hasta pública terá lugar no Salão Nobre do edifício da câmara municipal, 

no dia 20 de novembro de 2020, pelas 10 horas, perante a comissão 

nomeada para o efeito. 

O prazo de entrega das propostas termina às 15 horas do dia 19 de 

novembro de 2020. 

Para constar e devidos efeitos, vai o presente edital ser afixado nos lugares 

do costume. 

Santo Tirso, 15 de outubro de 2020 

  

O Presidente, 

 

 

Alberto Costa 

Documento assinado de forma digital 
com cartão do cidadão 
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PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 

 

HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE OITO FRAÇÕES AUTÓNOMAS 

DESTINADAS A COMÉRCIO, LOCALIZADAS NOS BLOCOS B1, B2 e B3 

DO COMPLEXO HABITACIONAL DE POLDRÃES, SITO NA RUA NOVA DE 

POLDRÃES, FREGUESIA DE VILA DAS AVES, CONCELHO DE SANTO 

TIRSO 

 

1. Entidade promotora 

O presente procedimento é promovido pela câmara municipal de Santo Tirso. 

Endereço: Praça 25 de Abril, Santo Tirso.  

Endereço do correio eletrónico: hastaspublicas@cm-stirso.pt. 

Telefone: 252-830400. 

2. Procedimento 

O procedimento adotado para a alienação dos bens imóveis dele objeto, 

segue, com as devidas adaptações, os trâmites do procedimento para a 

alienação de imóveis do domínio privado do Estado, previsto nos artigos 86º 

e seguintes do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto (Hasta Pública). 

3. Abertura do procedimento 

A alienação, por hasta pública, das frações autónomas identificados no ponto 

seguinte, foi determinada por despacho do presidente da câmara municipal 

de 13 de outubro de 2020, proferido ao abrigo de competência delegada por 

deliberação da câmara municipal de 06 de junho de 2019 (alínea c) do ponto 

I).  

4. Objeto 

4.1. O presente procedimento tem por objeto a alienação de oito frações 

autónomas, destinadas a comércio, localizadas nos Blocos B1, B2 e B3 do 

Complexo Habitacional de Poldrães, constituído em regime de propriedade 

horizontal, sito na Rua Nova de Poldrães, freguesia de Vila das Aves, 

concelho de Santo Tirso, propriedade do município de Santo Tirso, melhor 

identificadas no Anexo I do presente programa do procedimento e nas plantas 

de localização que dele também são parte integrante, nas condições de 

venda que se seguem. 

4.2. Os imóveis serão vendidos devolutos de pessoas e bens e no estado de 

conservação em que se encontram, descrito no Anexo II. 
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4.3 O município de Santo Tirso não se responsabiliza por qualquer eventual 

desconformidade face ao que os próprios adquirentes retirarem das visitas 

aos locais. 

5. Comissão  

A referida hasta pública terá lugar perante uma comissão com a seguinte 

composição: 

Efetivos: 

a) Presidente da Comissão - Rosa Irene Castro Fernandes, Chefe da Divisão 

do Património, em regime de substituição;  

b) Vogal Efetivo-  Diana Paula Ferreira Salgado, Técnica Superior Jurista; 

c) Vogal Efetivo - Maria Idalina Taipa Correia de Andrade, Coordenadora 

Técnica; 

d) Vogal Suplente - Sónia Maria Gonçalves Couto, Técnica Superior 

e) Vogal Suplente – Rosa Maria Machado Sá, Assistente Técnica 

6. Esclarecimentos solicitados pelos interessados e verificação do 

estado das lojas 

6.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos relativos à interpretação do 

presente programa de procedimento deverão ser apresentados, por escrito, à 

Comissão nomeada para o efeito, dentro do primeiro terço do prazo fixado 

para apresentação das propostas, através do endereço de email 

hastaspublicas@cm-stirso.pt. 

6.2. Os esclarecimentos a que se refere o ponto anterior são prestados por 

escrito, pela Comissão, até ao segundo terço do prazo fixado para 

apresentação das propostas.  

6.3. Ainda, durante o prazo de apresentação das propostas, podem os 

interessados requerer a visita ao local. 

6.4. Para o efeito, deverão contactar, previamente, a Comissão através do 

telefone 252-830400 (extensão 409/413) ou através do referido endereço de 

email hastaspublicas@cm-stirso.pt. 

7. Valor base da licitação  

7.1 O valor base de licitação de cada imóvel objeto da hasta pública é o 

indicado na coluna “Valor base de licitação” do Anexo I. 

7.2 O preço a pagar ao município de Santo Tirso não poderá ser inferior ao 

valor mais elevado apresentado nas propostas admitidas.   

8. Concorrentes 
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8.1 Podem concorrer ao presente procedimento pessoas individuais ou 

coletivas, devidamente identificadas e, no caso de pessoas coletivas, 

habilitadas com poderes bastantes para arrematar; 

8.2 Para o efeito, antes do início da praça, devem os interessados e/ou 

representantes apresentar o cartão de cidadão ou, em alternativa, o bilhete de 

identidade e cartão de identificação fiscal, bem como os documentos que 

comprovem os poderes de procuração ou de representação, caso pretendam 

licitar em nome de terceiros.  

9. Modo de apresentação das Propostas 

9.1 A proposta, elaborada nos termos do Anexo III, é apresentada em 

invólucro opaco e fechado, em cujo rosto se deve escrever: “HASTA 

PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE OITO FRAÇÕES AUTÓNOMAS 

DESTINADAS A COMÉRCIO, LOCALIZADAS NOS BLOCOS B1, B2 e B3 

DO COMPLEXO HABITACIONAL DE POLDRÃES, SITO NA RUA NOVA DE 

POLDRÃES, FREGUESIA DE VILA DAS AVES, CONCELHO DE SANTO 

TIRSO” 

9.2. No caso da proposta vir a ser apresentada por correio, o referido 

invólucro terá de ser encerrado num segundo invólucro dirigido ao presidente 

da câmara municipal de Santo Tirso. 

9.3 As propostas a apresentar, devem indicar a Loja e o valor para 

arrematação, superior ao preço base de licitação.  

10. Prazo de apresentação das Propostas 

O prazo de apresentação das propostas termina às 17 horas do dia 19 de 

novembro de 2020; 

11. Entrega das propostas 

11.1 As propostas podem ser entregues da seguinte forma: 

a) Pessoalmente, contra recibo, pelos interessados ou seus representantes, 

no Balcão Único da câmara municipal, mediante marcação prévia; 

b) Ser remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de receção, para a 

morada indicada no ponto 1 do presente programa do procedimento, e desde 

que a receção ocorra dentro do prazo fixado para apresentação de Propostas. 

11.2 Se o envio das propostas for feito pelo correio ou entregue em local 

diferente do indicado, o concorrente será o único responsável pelos atrasos 

que porventura se verifiquem, não podendo apresentar qualquer reclamação 

na hipótese da entrada da mesma se verificar depois de esgotado o prazo 

fixado para a entrega das propostas. 
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11.3 As propostas apresentadas são listadas e ordenadas de acordo com a 

respetiva apresentação. 

12. Prazo de validade da proposta 

Todos os concorrentes estão obrigados a manter as suas propostas, 

designadamente os preços resultantes das suas licitações, pelo prazo de 90 

(noventa) dias, contado da data do primeiro dia de realização do ato público. 

13. Ato público 

13.1 O ato público inicia-se com a abertura das propostas pelos membros da 

Comissão, às 10 horas do dia útil imediato ao da data limite para a respetiva 

apresentação, no salão nobre da câmara municipal. 

13.2 Só podem intervir no ato público os proponentes e seus representantes 

que para o efeito estiverem devidamente credenciados, bastando, para tanto, 

no caso de intervenção do titular de empresa em nome individual, a exibição 

do seu cartão do cidadão, e no caso de intervenção dos representantes de 

sociedades, a exibição do respetivo cartão de cidadão e de documentos que 

lhes confiram poderes de representação. 

13.3 São excluídas as propostas que não sejam recebidas no prazo fixado. 

13.4 Apenas haverá lugar a licitação quando haja empate do valor das 

propostas apresentadas por escrito, ou se não existirem propostas válidas, a 

partir do valor base de licitação anunciado. 

13.5 Havendo lugar à licitação, a mesma é feita por imóvel (loja) e o valor do 

lanço mínimo é de 100,00 € (cem euros). 

13.6 No caso de haver licitação, esta termina quando o presidente da 

Comissão tiver anunciado por três vezes o lanço mais elevado e este não for 

coberto. 

13.7 A não comparência de qualquer um dos concorrentes no ato público ou a 

não apresentação de qualquer lanço durante a licitação verbal, implica que é 

mantida a respetiva proposta apresentada, sem qualquer elevação.   

13.8 O critério da arrematação é o do valor do lanço mais elevado. 

13.9. Terminada a licitação, a comissão adjudica, provisoriamente, os imóveis 

a quem tenha oferecido os preços mais elevados. 

13.10 No final do ato público, é elaborado o respetivo auto de arrematação, 

que deve ser assinado pelos membros da comissão e pelos adjudicatários 

provisório, caso estejam presentes. 

14. Desempate 

O desempate entre as propostas admitidas pela Comissão, que apresentem o 

mesmo valor, é feito pela ordem de entrega das propostas (dia, hora e 

minutos). 
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15. Forma e prazo de pagamento 

15.1 Na sequência do ato público de arrematação, o adjudicatário provisório, 

procede, de imediato, ao pagamento de 10% do valor pelo qual foi 

concretizada a alienação, por qualquer uma das formas previstas nas alíneas 

b) e c) do ponto seguinte, sendo-lhe entregue o respetivo documento de 

quitação da quantia entregue a título de pagamento inicial (guia de 

receita/fatura-recibo). 

15.2 O pagamento do remanescente pelo qual foi concretizada a alienação, 

será pago do seguinte modo: 

a) 40% na data da celebração do contrato promessa de compra e venda da 

loja; 

b) 50% na data da celebração do contrato de compra e venda da loja. 

15.3 Para pagamento dos montantes referidos nos números anteriores, são 

admitidas as seguintes formas de pagamento: 

a) Por transferência bancária, mediante a apresentação do respetivo 

comprovativo; 

b) No Espaço Cidadão, no terminal de pagamento automático (TPA); 

c) Por cheque, emitido à ordem do município de Santo Tirso. 

15.4 O não cumprimento por parte do adjudicatário do preceituado no ponto 

15.1, determina a anulação da adjudicação e permite a adjudicação ao 

proponente que tenha apresentado proposta ou lanço imediatamente inferior 

ao valor da arrematação. 

16. Idoneidade 

16.1 A seguir ao ato público, o adjudicatário provisório dispõe do prazo 

máximo de 10 (dez) dias para apresentar os seguintes documentos: 

a) Certidão do Serviço de Finanças competente comprovativa de ter a 

situação tributária regularizada, ou prestação de consentimento para consulta 

da sua situação tributária no sítio da Internet das Declarações Eletrónicas, 

nos termos previstos no DL 114/2007, de 19 de abril; 

b) Certidão do Instituto da Segurança Social, I.P., comprovativa de ter a 

situação contributiva regularizada para com a segurança social, ou prestação 

de consentimento para consulta da sua situação contributiva no sítio da 

Internet do Serviço de Segurança Social Direta, nos termos previstos no 

mesmo decreto-lei; 

c) Certidão da Conservatória do Registo Comercial da Sociedade ou entrega 

do código de acesso à “certidão permanente”, nos termos do nº 2 do artigo 

17º da Portaria 1416-A/2006 de 19 de dezembro, no caso de pessoas 

coletivas. 
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16.2 A não apresentação dos documentos indicados no número anterior 

implica a não adjudicação definitiva dos imóveis e permite a adjudicação ao 

proponente que tenha apresentado proposta ou lanço imediatamente inferior 

ao valor da arrematação, exceto em caso de conluio. 

17. Adjudicação definitiva 

A adjudicação definitiva é da competência do presente da câmara municipal, 

ao abrigo de competência delegada por deliberação da câmara municipal de 

06 de junho de 2019 (alínea c) do ponto 1). 

18. Impostos e outros encargos e despesas devidas  

18.1 Ao valor da adjudicação acresce o pagamento de todos os impostos, 

despesas e encargos inerentes ao contrato de compra e venda, 

designadamente o Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de 

Imóveis e o Imposto de Selo, que são da responsabilidade do adjudicatário. 

18.2 Os adquirentes dos imóveis obrigam-se a requerer e instruir, a expensas 

suas, todos os procedimentos de controlo prévio, legalmente aplicáveis, 

inerentes à utilização das lojas. 

18.3 Para efeitos do disposto no número anterior, será celebrado contrato 

promessa entre o município de Santo Tirso e o adjudicatário, o qual 

constituirá título bastante para a instrução do referido processo. 

19. Contrato promessa de compra e venda 

19.1 O contrato promessa de compra e venda das lojas será celebrado na 

subunidade de contratos do município de Santo Tirso, por documento 

particular, com termo de autenticação, nos termos da minuta anexa (Anexo 

IV). 

19.2 O prazo para celebração do referido contrato promessa é de 30 (trinta) 

dias a contar da data da decisão definitiva de adjudicação. 

19.3 No ato da celebração do contrato promessa, o adjudicatário procederá 

ao pagamento do valor do remanescente da adjudicação previsto na alínea a) 

do ponto 15.2. 

20. Contrato de compra e venda 

20.1 O contrato de compra e venda das lojas também será celebrado na 

subunidade de contratos do município de Santo Tirso, por documento 

particular, com termo de autenticação. 

20.2 O prazo para celebração do referido contrato é de 30 (trinta) dias a 

contar da data da emissão do respetivo alvará de autorização de utilização. 

20.3 No ato da celebração do contrato de compra e venda, o adjudicatário 

procederá ao pagamento do valor do remanescente da adjudicação previsto 

na alínea b) do ponto 15.2. 
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21. Desistência do adjudicatário 

21.1 O incumprimento de qualquer obrigação prevista nas presentes 

condições ou na legislação aplicável, quando imputáveis ao arrematante, 

serão considerados como desinteresse pela arrematação e desistência dela, 

sem direito a qualquer restituição dos valores entregues. 

21.2 Caso se detetem quaisquer incumprimentos à legislação em vigor, os 

mesmos serão denunciados às autoridades competentes pela fiscalização. 

22. Não adjudicação provisória ou definitiva 

Não há lugar à adjudicação, designadamente: 

a) No caso previsto no ponto 15.4 do presente programa do procedimento; 

b) No caso previsto no ponto 16.2 do presente programa do procedimento; 

c) No caso de fundado indício de conluio entre os proponentes; 

d) No caso de presentação de falsas declarações ou documentos falsificados. 

23. Regime subsidiário 

Em tudo o que for omisso no presente programa do procedimento, aplica-se, 

com as necessárias adaptações, o aludido Decreto-Lei nº 280/2007, de 07 de 

agosto, o Código do Procedimento Administrativo e demais legislação tida por 

aplicável. 

24. Publicitação do Procedimento 

24.1 A venda em hasta pública dos imóveis em causa será publicitada do 

seguinte modo: 

a) No jornal Entre Margens e Jornal do Ave, mediante a publicação de 

anúncio; 

b) Na sede das juntas de freguesia do concelho de Santo Tirso, mediante a 

afixação do respetivo edital. 

c) Na plataforma eletrónica do Espaço do Munícipe e na Internet, no sítio 

institucional do município, mediante a publicação de edital; 

24.2 O Programa do Procedimento vai ser publicado na íntegra nos locais 

indicados nas alíneas b) e c) do número anterior. 

 

Santo Tirso, 15 de outubro de 2020 

 

O Presidente 

 

 

 

Alberto Costa 
Documento assinado de forma digital 
com cartão do cidadão 
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ANEXO I

Loja Designação Fração Área Bloco Descrição Predial Inscrição Matricial Urbana Valor base de licitação

1 Fração A 75,20m2 Bloco 1 Descrição nº 16 A Artigo 1729  A 18.730,45€

4 Fração D 75,20m2 Bloco 1 Descrição nº 16 D Artigo 1729  D 18.730,45€

5 Fração A 75,20m2 Bloco 2 Descrição nº 17 A Artigo 1740 A 18.730,45€

6 Fração B 75,20m2 Bloco 2 Descrição nº 17 B Artigo 1740 B 18.730,45€

7 Fração C 75,20m2 Bloco 2 Descrição nº 17 C Artigo 1740 B 18.730,45€

8 Fração D 75,20m2 Bloco 2 Descrição nº 17 D Artigo 1740 C 18.730,45€

9 Fração A 75,20m2 Bloco 3 Descrição nº 18 A Artigo 1739 A 18.730,45€
10 Fração B 75,20m2 Bloco 3 Descrição nº 18 B Artigo 1739 B 18.730,45€
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Escala: 1/2000

20.00 100.00 200.00
m

Autor Colaboradores Coordenador

Jaime Carneiro

PROPRIEDADE HORIZONTAL

Lojas Comerciais

SGD Registo Substitui Data Folha

maio   2020
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Loja 1 - 75,20m2

Loja 5 - 75,20m2 Loja 6 - 75,20m2 Loja 7 - 75,20m2 Loja 8 - 75,20m2

Loja 9 - 75,20m2 Loja 10 - 75,20m2 Loja 11 - 87.90m2

Propriedade Horizontal:  BLOCO B I

Propriedade Horizontal:  BLOCO B II

A - (Loja 5- 75.20m2)

B - (Loja 6- 75.20m2)
C - (Loja 7- 75.20m2)

D - (Loja 8- 75.20m2)

Propriedade Horizontal:  BLOCO B III

0
Escala: 1/200

2.00 10.00 20.00
m

Autor Colaboradores Coordenador

Jaime Carneiro

PROPRIEDADE HORIZONTAL

Lojas Comerciais

SGD Registo Substitui Data Folha

maio   2020

A - (Loja 1- 75.20m2)

B - (Loja 2- 75.20m2)
C - (Loja 3- 75.20m2)

D - (Loja 4- 75.20m2)

A - (Loja 9- 75.20m2)

B - (Loja 10- 75.20m2)
C - (Loja 11- 87.900m2)

Loja 2 - 75,20m2 Loja 3 - 75,20m2 Loja 4 - 75,20m2

62.50m2

D - ( 62.50m2)
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ANEXO II 

 

 

MEMÓRIA DESCRITIVA 

 

As oito frações autónomas objeto do presente procedimento (adiante designadas por 

lojas), destinam-se a comércio, e localizam-se nos Blocos B1, B2 e B3 do Complexo 

Habitacional de Poldrães, constituído em regime de propriedade horizontal, sito na Rua 

Nova de Poldrães, freguesia de Vila das Aves, concelho de Santo Tirso. 

O acesso às lojas é efetuado a partir do arruamento principal denominado Rua Nova de 

Poldrães, que liga com a Avenida Silva Araújo, um dos eixos estruturantes da Vila das 

Aves, a qual, por sua vez, entronca a nascente com a EN 105. 

Relativamente ao aspeto construtivo, as lojas apenas têm as paredes estruturais 

edificadas e sem qualquer tipo de acabamento, incluindo tetos e pavimentos, conforme 

documentam as fotos em anexo.  

Todas as lojas, encontram-se fechadas relativamente ao exterior e apresentam uma 

fachada tipo, composta por duas montras laterias e uma porta de acesso., com estrutura 

de alumínio anodizado e parte restante em vidro.  

Apesar das lojas não se encontrarem infraestruturadas é possibilitada a ligação às redes 

públicas de abastecimento de água, drenagem de águas residuais, gás, eletricidade e 

telecomunicações existentes na Rua Nova de Poldrães. 

O espaço exterior às lojas encontra-se em parte pavimentada em cubos tipo “mecan” 

numa faixa contígua às lojas e parte sobrante do lado oposto, em terra batida.  
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DEPARTAMENTO DE URBANISMO E AMBIENTE 
DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITORIO E INFORMAÇÃO GEOGRAFICA 

 

 
 
 

M.037DOTIG 1 / 1 

 

Registo N.º   

Associado à informação nº  6568/19 

COMPLEXO HABITACIONAL DE POLDRÂES 

LOJAS DESTINADAS A COMÉRCIO 
     

Relatório de Avaliação - Fotos  

 

 

1. IMAGENS FOTOGRÁFICAS                 

   

Espaço Exterior                                                   Espaço Interior 

   

Espaço Exterior                                                    Espaço Exterior                    

 

 

 
Alçado Sul / espaços comerciais 
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ANEXO III  

 

PROGRAMA DE PROCEDIMENTO 

 

MODELO DA PROPOSTA 

 

..........................................................(nome, número de documento de 

identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) 

.............................................. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, 

no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal 

e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento das condições de 

alienação relativas à execução do contrato a celebrar na sequência do 

procedimento relativo à “HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE OITO 

FRAÇÕES AUTÓNOMAS DESTINADAS A COMÉRCIO, LOCALIZADAS 

NOS BLOCOS B1, B2 e B3 DO COMPLEXO HABITACIONAL DE 

POLDRÃES, SITO NA RUA NOVA DE POLDRÃES, FREGUESIA DE VILA 

DAS AVES, CONCELHO DE SANTO TIRSO, vem apresentar a seguinte 

proposta de aquisição: 

- Loja ___ (2) - _____, 00 € (3). 

Contacto telefónico: ______ 

 

Santo Tirso, ______(data) 

 

Assinatura (4) 
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(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. No caso de o concorrente 

ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “na qualidade de representante legal”. 

(2) Identificação da Loja que se pretende adquirir (Ex: Loja 1). 

(3) Valor expresso por algarismos e por extenso. 

 (4) A declaração deve ser assinada pelo concorrente ou por representante legar que tenha 

poderes para obrigar. No caso da apresentação por agrupamento deve ser assinada por 

representante comum dos membros que o integram, devendo ser juntos à mesma os 

instrumentos de mandato emitidos por cada um dos membros ou, não existindo representante 

comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes. 
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MINUTA DE  

 

CONTRATO-PROMESSA  

DE 

 

COMPRA E VENDA 

 

ENTRE  

 

MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO  

 

E  

 

___________________ 
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OUTORGANTES: --------------------------------------------------------------------------------------  

Primeiro – Nuno Miguel Linhares da Silva, natural da freguesia de Agrela, 

concelho de Santo Tirso, com domicílio profissional na Praça 25 de Abril, 

freguesia União das freguesias de Santo Tirso, Couto (Santa Cristina e São 

Miguel) e Burgães, do mesmo concelho, o qual outorga na qualidade de vereador 

da câmara municipal de Santo Tirso, e em nome e representação do respetivo 

município, pessoa coletiva territorial número 501 306 870, com sede na referida 

Praça 25 de Abril, ao abrigo da competência prevista na alínea f) do nº2 do artigo 

35.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, que lhe foi delegada por 

despacho do presidente da câmara municipal de um de julho de dois mil e 

dezanove, publicado no Diário da República, 2ª série, número 142, de vinte e seis 

do mesmo mês. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Segundo – _____________, contribuinte número _________, natural da 

freguesia de __________ concelho de _________, residente na rua ________, nº 

___, freguesia de ___________concelho de ____________Santo Tirso, titular do 

Cartão de Cidadão número ________ emitido pela República Portuguesa, válido 

até_______________.  

Pelo primeiro outorgante foi dito:  -----------------------------------------------------------------  

- Que o município de Santo Tirso, que aqui representa, é dono e legítimo 

proprietário de uma fração autónoma, com a área de ________designada pela 

letra _________, localizada na cave, junto da confrontação ________ do prédio, 

com entrada pelo número _______ da Rua _________, do prédio urbano 

constituído em regime de propriedade horizontal, sito na Rua _________, 

freguesia de Vila das Aves, concelho de Santo Tirso, descrito na Conservatória 

do Registo Predial com o número _____________e inscrito na matriz predial 

respetiva sob o artigo _____________, delimitada na planta que se anexa ao 

presente contrato e dele fica a fazer parte integrante para todos os efeitos legais, 
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com o Valor Patrimonial de _____________ e o atribuído de ______________.----

- Que, de harmonia com o despacho do presidente da câmara municipal de 

_____________,  proferido ao abrigo da competência que lhe foi delegada por 

deliberação da câmara municipal de seis de junho de dois mil e dezanove, em 

representação do município de Santo Tirso, promete vender ao segundo 

outorgante, pelo preço de ___________ (___________), a fração autónoma atrás 

descrita.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O presente contrato-promessa de compra e venda é celebrado nas seguintes 

condições:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Primeira – O preço da identificada fração autónoma é pago da seguinte forma: ---  

a) 10%, correspondente à quantia de ____________ (_____________), foi paga 

no dia _____________, mediante ______________, de harmonia com as 

condições previstas no Programa de Procedimento da Hasta Pública realizada no 

dia ___________e publicitada pelo Edital nº __________/2020, e a titulo de 

princípio de pagamento.  -----------------------------------------------------------------------------  

b) 40%, correspondente à quantia de ____________ (_____________), é paga 

no ato da assinatura do presente contrato-promessa, mediante ______________, 

a titulo de sinal e por conta do preço total a pagar ao município de Santo Tirso. --- 

c). Os restantes 50%, correspondente a __________ (________), será pago no 

ato da celebração do contrato definitivo de compra e venda.  ----------------------------  

Segunda – O contrato definitivo de compra e venda será celebrado logo que para 

a fração autónoma a vender seja emitida autorização de utilização. ------------------- 

Terceira – O segundo outorgante entra nesta data na posse da fração autónoma 

prometida vender, designadamente para efeitos de execução de obras de 

conclusão da fração, para os fins por si pretendidos, sendo da sua 

responsabilidade requerer e instruir, a expensas suas, todos os procedimentos de 

controlo prévio, legalmente aplicáveis, inerentes às obras a realizar e utilização da 

fração autónoma. -------------------------------------------------------------------------------------- 
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Quarta – O presente contrato-promessa de compra e venda é titulo bastante para 

efeitos de prova da legitimidade do requerente nos procedimentos de controlo 

prévio referidos na cláusula anterior. ----------------------------------------------------------- 

Quinta – Logo que emitida a autorização de utilização, o segundo outorgante 

entregará cópia da mesma na Subunidade de Contratos do município de Santo 

Tirso, para que se proceda à tramitação subsequente com vista à celebração do 

contrato definitivo de compra e venda. ---------------------------------------------------------- 

Sexta – Para efeitos da condição anterior, o município de Santo Tirso notificará o 

segundo outorgante, por meio de carta registada com aviso de receção, do local, 

dia e hora para a celebração do contrato de compra e venda, com a antecedência 

mínima de dez dias úteis. ----------------------------------------------------------------------------  

Sétima – Caso o segundo outorgante, devidamente notificado para celebração do 

contrato definitivo de compra e venda nos termos da cláusula anterior, não 

compareça, nem apresente justificação devidamente fundamentada e aceite pelo 

município, será novamente notificado para celebrar o contrato, no prazo de trinta 

dias, mas com um agravamento da parte do preço em falta, correspondente à 

aplicação da taxa de juro que estiver então em vigor por dívidas ao Estado 

(atualmente 4,786 %, de harmonia com o Aviso nº 366/2020, publicado no Diário 

da República, II série, de 09 de janeiro). E assim sucessivamente até um prazo 

máximo de seis meses. ------------------------------------------------------------------------------ 

Oitava – Não obstante a existência de sinal, o presente contrato-promessa fica 

sujeito ao regime de execução específica. -----------------------------------------------------  

- Pelo segundo outorgante foi dito que promete comprar ao município a 

identificada fração autónoma e que aceita todas as condições do presente 

contrato-promessa de compra e venda.  --------------------------------------------------------  

Pelos outorgantes foi dito que o valor referido na alínea b) da cláusula primeira 

deste contrato foi pago por _____________________. ------------------------------------ 
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- Foi exibido documento emitido pelo Serviço de Finanças no dia _________, 

comprovativo do pagamento do IMT devido (documento número __________), 

respeitante ao facto tributário em causa (contrato-promessa com tradição e não 

aquisição do direito de propriedade plena sobre imóveis). -------------------------------- 

O presente contrato foi lido em voz alta e explicado o respetivo conteúdo na 

presença simultânea dos outorgantes. ----------------------------------------------------------  

Santo Tirso, ______ de _____ de __________. ----------------------------------------------  

 

O primeiro outorgante,  

 

 

O segundo outorgante, 
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